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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DO COMPORTAMENTO DA 
VÍTIMA NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
FRAÇÃO DA REINCIDÊNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO EM DATA ANTERIOR À PACIFICAÇÃO DO TEMA. 
TEMPUS REGIT ACTUM.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Se não restar evidente a interferência do comportamento da 
vítima no desdobramento do crime, como ocorreu no caso em 
análise, tal circunstância deve ser considerada neutra na 
dosimetria.
5. Quanto à fração da reincidência específica, o que se pretende 
neste feito é a desconstituição dos efeitos da coisa julgada com 
fundamento na posterior alteração de entendimento 
jurisprudencial que é mais favorável ao sentenciado. Ocorre que 
a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que 
visa à revisão de decisão já transitada em julgado com base na 
simples modificação da compreensão jurisprudencial de 
determinada controvérsia.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Se não restar evidente a interferência do comportamento da 
vítima no desdobramento do crime, como ocorreu no caso em 
análise, tal circunstância deve ser considerada neutra na 
dosimetria.
5. Quanto à fração da reincidência específica, o que se pretende 
neste feito é a desconstituição dos efeitos da coisa julgada com 
fundamento na posterior alteração de entendimento 
jurisprudencial que é mais favorável ao sentenciado. Ocorre que 
a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que 
visa à revisão de decisão já transitada em julgado com base na 
simples modificação da compreensão jurisprudencial de 
determinada controvérsia.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VALMIR CIVIDINI em 
que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina.

O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 
inicialmente em regime fechado, e 52 dias-multa, por infração ao disposto no art. 
171, caput, do Código Penal, por quatro vezes

A defesa ajuizou pedido de revisão criminal à Corte de origem, que 
julgou improcedente o pleito, nos termos do acórdão com a seguinte ementa:

 

"REVISÃO CRIMINAL. 1. CABIMENTO. REITERAÇÃO DE TESE JÁ 
SUBMETIDA AO JUDICIÁRIO. 2. COMPORTAMENTO DA VITIMA. 
ESTELIONATO. BUSCA DE SERVIÇOS OFERECIDOS PELO 
ACUSADO. 3. REINCIDÊNCIA ESPECIFICA. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. 1. A pretensão de reanálise de questão já submetida ao 
Poder Judiciário, e decidida na ação penal transitada em julgado, não 
autoriza o ajuizamento de revisão criminal. 2. Não milita em favor do 
agente, acusado da prática de estelionato, o comportamento da vitima 
consistente em procurá-lo em razão da profissão que dizia exercer 
(advogado) para contratar com ele serviços que ele dizia prestar. 3. 
Não há ilegalidade manifesta, a ponto de autorizar a alteração da 
dosimetria por meio da revisão criminal, na utilização de fração 
superior a 1/6 para aumento da pena por incidência da agravante da 
reincidência se esta é de natureza especifica. REVISÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDA E INDEFERIDA."

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da dosimetria:

"A revisão criminal, como medida excepcional que é (já que implica a 
desconsideração da imutabilidade constitucionalmente conferida às 
decisões judiciais definitivas (CF, art. 5 9 , XXXVI)), não deve ser 
admitida como sucedâneo recursal tendente a rever sentença ou 
acórdão que, dentro dos limites legais, pôs fim ao processo.
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Por isso é que esta Corte não admite o manejo de revisional para 
renovação de debate já travado nos autos da ação penal (vide 
Revisões Criminais 4035455-85.2018.8.24.0000, ReN. Des. Cinthia 
Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, j. 27.2.19; 0018604-
39.2018.8.24.0000, Rel. Des. José Everaldo Silva, j. 27.2.19; e 
4026760-79.2017.8.24.0000, Rel. Des. Luiz Neri Oliveira de Souza, j. 
27.6.18).

E a alegação de deficiência de defesa técnica e o pedido de 
reconhecimento do arrependimento posterior já foram analisados e 
repelidos por esta Corte no julgamento da apelação, como se vê na 
ementa do acórdão:

[...]

Uma vez que a revisão não se presta para simples reanálise de tese já 
submetida ao Poder Judiciário, ela não é, portanto, digna de admissão.

2. Exceto isto, ainda que cognoscível a ação, ela deve ser indeferida. 
A alegação de que a Vítima João da Silva contribuiu, com seu 
comportamento, para a prática criminosa, foi feita nos seguintes 
moldes:

Ora, em juízo, a vítima afirmou de forma clara que estava trabalhando 
na Prefeitura e que precisava da Carteira Nacional de Habilitação, mas 
não conseguia ser aprovado na autoescola, e que o revisionando 
conseguiria o documento de habilitação por "baixo do pano" por 
determinado valor.

Ainda, disse que Valmir Cividini "não entregou a CNH, porque era fria" 
(eventos 169-170; fls. 450-454). Não há dúvida de que o ofendido João 
da Silva tinha conhecimento da ação ilegal do revisionando e que 
contribuiu de forma efetiva para o cometimento da infração penal.

Em outras palavras, a atitude do ofendido não foi um fator neutro e, 
por isso, o comportamento da vítima deve ser valorado para reduzir a 
culpabilidade do autor do crime (Evento 1, docl, p. 16).

Em resumo, o Requerente sustenta que "João da Silva tinha 
conhecimento da ação ilegal do revisionando e que contribuiu de forma 
efetiva para o cometimento da infração penal" ao procurar Valmir 
Cividini e pretender contratar seus préstimos ilícitos.

O argumento ignora, porém, que a condenação que recai sobre o 
Revisionando é de estelionato, e não de falsificação de documento 
público.

E para o estelionato, João da Silva teve contribuição consistente 
apenas em buscar os serviços que o Requerente oferecia (postura 
padrão em casos congêneres).

Certamente os motivos que levaram o Ofendido a buscar os serviços 
do Requerente não eram nobres, mas a circunstância judicial é 
atinente ao comportamento da Vítima, e não aos motivos que a 
levaram a exibir dito comportamento. Não se justifica, portanto, a 
redução da pena neste tocante. 3. Tampouco há ilegalidade quanto ao 
aumento pelo reconhecimento da reincidência.

O Requerente Valmir Cividini, na tentativa de evidenciar a ausência de 
motivação para a escolha da fração de 1/4 para aumento da pena por 
incidência da agravante do art. 61, I, do Código Penal, acaba por 
revelar o fundamento da decisão:

No caso em apreço, especialmente na fase intermediária da dosimetria 
da pena (Fatos 1.1, 1.2, 2 e 3), nota-se que, porque "presente a 
agravante da reincidência específica", o juiz a quo aumentou a 
reprimenda em 1/4 sem qualquer fundamentação (Evento 1, doc 1, p. 
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18).

O fundamento está expresso: é relacionado à reincidência específica 
do Requerente.

Esse fator permite o incremento em patamar superior a 1/6, como esta 
Corte reiteradamente decide."

 

A dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos 
concretos e observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por esta Corte Superior. 
Somente em casos de evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena 
imposta, caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao 
cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática, no sentido de que " o comportamento 
da vítima é circunstância judicial ligada à vitimologia, que deve ser necessariamente 
neutra ou favorável ao réu, sendo descabida sua utilização para incrementar a pena-
base. De fato, se não restar evidente a interferência da vítima no desdobramento 
causal, como ocorreu na hipótese em análise, tal circunstância deve ser considerada 
neutra." (AgRg no HC n. 843.875/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Quanto à fração da reincidência específica, o que se pretende neste 
feito é a desconstituição dos efeitos da coisa julgada com fundamento na 
posterior alteração de entendimento jurisprudencial que é mais favorável ao 
sentenciado. Ocorre que a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão 
que visa à revisão de decisão já transitada em julgado com base na 
simples modificação da compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0256189-3 HC 764.253 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005281620168240071  50266119020228240000  5281620168240071

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANO LENIESKY 
ADVOGADO : FABIANO LENIESKY  - SC054888
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : VALMIR CIVIDINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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